
REGULAMENTO (CE) N.� 1259/1999 DO CONSELHO

de 17 de Maio de 1999

que estabelece regras comuns para os regimes de apoio directo no aÃmbito da política
agrícola comum

O CONSELHO DA UNIAÄ O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamento, o seu artigo 37.�,

Tendo em conta a proposta da ComissaÄo (1),

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2),

Tendo em conta o parecer do ComiteÂ Económico e
Social (3),

Tendo em conta o parecer do ComiteÂ das RegioÄ es (4),

Tendo em conta o parecer to Tribunal de Contas (5),

(1) Considerando que devem ser estabelecidas algu-
mas condicËoÄ es comuns para os pagamentos
directos efectuados a título dos vaÂrios regimes de
apoio ao rendimento no aÃmbito da política agrí-
cola comum;

(2) Considerando que, sob reserva das reducËoÄ es
explicitamente referidas no presente regula-
mento, os pagamentos previstos a título dos regi-
mes comunitaÂrios de apoio devem ser efectuados
na sua integralidade aos beneficiaÂrios pelas auto-
ridades competentes nacionais;

(3) Considerando que, para uma melhor integracËaÄo
dos aspectos ligados ao ambiente no contexto
das organizacËoÄ es comuns de mercado, os Esta-
dos-Membros devem aplicar medidas ambientais
adequadas em relacËaÄo aÁs terras e aÁ producËaÄo
agrícolas abrangidas por pagamentos directos;
que os Estados-Membros devem definir as conse-

queÃncias da inobservaÃncia das exigeÃncias
ambientais; que devem ter a possibilidade de
reduzir ou suprimir os benefícios decorrentes dos
regimes de apoio quando essas exigeÃncias
ambientais naÄo sejam respeitadas; que os Esta-
dos-Membros devem tomar essas medidas, ape-
sar da possibilidade de concessaÄo de ajudas rela-
tivamente a compromissos agro-ambientais facul-
tativos;

(4) Considerando que, para estabilizar a situacËaÄo do
emprego na agricultura e ter em conta a prospe-
ridade global das exploracËoÄ es e o apoio comuni-
taÂrio aÁs mesmas, contribuindo assim para um
nível de vida razoaÂvel na comunidade agrícola,
incluindo todas as pessoas ocupadas na agricul-
tura, os Estados-Membros deveraÄo ser autoriza-
dos a reduzir os pagamentos directos aos agricul-
tores quando a forcËa de trabalho utilizada nas
suas exploracËoÄ es seja inferior a limites a determi-
nar e/ou quando a prosperidade global das
exploracËoÄ es e/ou o montante total dos pagamen-
tos seja superior aos limites a estabelecer pelos
Estados-Membros; que, para manter a produtivi-
dade agrícola, essas reducËoÄ es naÄo devem no
entanto exceder 20% do montante total dos
pagamentos;

(5) Considerando que os Estados-Membros devem
estabelecer regras de execucËaÄo para as reducËoÄ es
dos pagamentos com base em criteÂrios objecti-
vos; que os Estados-Membros devem ter a possi-
bilidade de utilizar montantes disponibilizados
pelas reducËoÄ es dos pagamentos para determina-
das medidas adicionais no quadro do apoio ao
desenvolvimento rural previsto no Regulamento
(CE) n.� 1257/1999, relativo ao apoio do Fundo
Europeu de OrientacËaÄo e de Garantia Agrícola
(FEOGA) ao desenvolvimento rural e que altera
e revoga determinados regulamentos (6);

(6) Considerando que os regimes comuns de apoio
deveraÄo ser adaptados rapidamente aÁ evolucËaÄo
do mercado; que, por conseguinte, os beneficiaÂ -
rios naÄo podem esperar que as condicËoÄ es de
apoio permanecËam inalteradas, devendo estar
preparados para a eventual revisaÄo dos regimes
em funcËaÄo da evolucËaÄo do mercado;

(1) JO C 170 de 4.6.1998, p. 93.
(2) Parecer emitido em 6 de Maio de 1999 (ainda naÄo publi-

cado no Jornal Oficial).
(3) JO C 407 de 28.12.1998, p. 208.
(4) JO C 93 de 6.4.1999, p. 3.
(5) JO C 401 de 22.12.1998, p. 3. (6) Ver a paÂgina 80 do presente Jornal Oficial.
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(7) Considerando que os regimes de apoio existentes
no aÃmbito da política agrícola comum preveÃem
um apoio directo ao rendimento, nomeadamente
para assegurar um nível de vida equitativo aÁ
populacËaÄo agrícola; que esse objectivo estaÂ inti-
mamente relacionado com a manutencËaÄo das
zonas rurais; que, para evitar a atribuicËaÄo incor-
recta dos fundos comunitaÂrios, naÄo deveraÄo ser
concedidos subsídios aos agricultores em relacËaÄo
aos quais existam provas de que criaram artifi-
cialmente as condicËoÄ es necessaÂrias aÁ obtencËaÄo
desses subsídios, tendo principalmente em vista
obter beneficios contraÂrios aos objectivos dos
regimes de apoio;

(8) Considerando que, perante as consequeÃncias
orcËamentais significativas dos pagamentos direc-
tos e a fim de avaliar o seu impacto, os regimes
comunitaÂrios deveraÄo ser sujeitos a uma avalia-
cËaÄo adequada,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.�

AÃ mbito de aplicacËaÄo

O presente regulamento eÂ aplicaÂvel aos pagamentos
concedidos directamente aos agricultores a título dos
regimes de apoio da política agrícola comum, que saÄo
financiados, no todo ou em parte, pela seccËaÄo Garan-
tia do FEOGA, com excepcËaÄo dos previstos no Regu-
lamento (CE) n.� 1257/1999.

Os regimes de apoio saÄo enunciados no anexo.

Artigo 2.�

Pagamento integral

Os pagamentos aos beneficiaÂrios a título dos regimes
de apoio devem ser efectuados na sua integralidade.

Artigo 3.�

ExigeÃncias de proteccËaÄo do ambiente

1. No que se refere aÁ actividade agrícola abrangida
pelo presente regulamento, os Estados-Membros
devem adoptar as medidas ambientais que considerem
adequadas, tendo em conta a situacËaÄo das terras agrí-

colas utilizadas ou a producËaÄo em causa que reflicta
os efeitos potenciais ambientais. Essas medidas podem
incluir:

Ð um apoio concedido com contrapartida de compro-
missos agro-ambientais,

Ð exigeÃncias ambientais obrigatórias de caraÂcter
geral,

Ð exigeÃncias ambientais específicas que constituam
uma condicËaÄo para os pagamentos directos.

2. Os Estados-Membros devem definir sancËoÄ es ade-
quadas e proporcionadas aÁ importaÃncia das conse-
queÃncias ecológicas da inobservaÃncia das exigeÃncias
ambientais referidas no n.� 1. Os Estados-Membros
podem prever uma reducËaÄo ou, se for caso disso, a
supressaÄo dos benefícios decorrentes dos regimes de
apoio em causa se essas exigeÃncias ambientais naÄo
forem respeitadas.

Artigo 4.�

ModulacËaÄo

1. Os Estados-Membros podem decidir reduzir os
montantes dos pagamentos que, se o presente nuÂmero
naÄo se aplicasse, seriam concedidos aos agricultores
em relacËaÄo a um dado ano civil quando

Ð a forcËa de trabalho utilizadas nas suas exploracËoÄ es
durante esse ano civil, expressa em unidades de
trabalho-ano, seja inferior a limites a determinar
pelos Estados-Membros, e/ou

Ð a prosperidade global das suas exploracËoÄ es durante
esse ano civil, expressa em termos de margem
bruta padraÄo correspondente aÁ situacËaÄo meÂdia de
uma dada regiaÄo ou uma unidade geograÂfica mais
pequena, seja superior aos limites a decidir pelos
Estados-Membros, e/ou

Ð o montante global dos pagamentos concedidos ao
abrigo dos regimes de apoio durante um ano civil
ultrapassar os limites a decidir pelos Estados-Mem-
bros.

Entende-ser por «unidade de trabalho-ano», o tempo
de trabalho meÂdio anual, nacional ou regional, de um
trabalhador agrícola adulto que trabalhe a tempo
inteiro durante um ano civil.

Entende-se por «margem bruta padraÄo», o saldo entre
o valor padraÄo da producËaÄo e o montante padraÄo de
certos custos específicos.
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2. A reducËaÄo do apoio concedido a um agricultor
em relacËaÄo a um dado ano civil, devido aÁ aplicacËaÄo
das medidas referidas no n.� 1, naÄo seraÂ superior a
20% do montante total dos pagamentos que, se naÄo
se aplicasse o n.� 1, seriam concedidos ao agricultor
para o ano civil em causa.

Artigo 5.�

DisposicËaÄo comum

1. Os Estados-Membros aplicaraÄo as medidas referi-
das nos artigos 3.� e 4.� de um modo que garanta um
tratamento equitativo dos agricultores e que evite dis-
torcËoÄ es do mercado e da concorreÃncia.

2. A diferencËa entre os montantes que, se os
artigos 3.� e 4.� naÄo se aplicassem, seriam pagos aos
agricultores num Estado-Membro relativamente a um
ano civil e os montantes calculados após a aplicacËaÄo
desses artigos, ficaraÂ disponível para o Estado-Mem-
bro em causa, dentro de prazos a fixar nos termos do
artigo 11.�, a título de apoio comunitaÂrio complemen-
tar para medidas abrangidas pelos artigos 10.� a 12.�
(reforma antecipada), 13.� a 21.� (zonas desfavoreci-
das e zonas com condicionantes ambientais) e 22.� a
24.� (medidas agro-ambientais) e 31.� (florestacËaÄo) do
Regulamento (CE) n.� 1257/1999.

Artigo 6.�

RevisaÄo

Os regimes de apoio seraÄo aplicados sem prejuízo da
possibilidade de, a qualquer momento, serem revistos
em funcËaÄo da evolucËaÄo dos mercados.

Artigo 7.�

RestricËaÄo dos pagamentos

NaÄo obstante as disposicËoÄ es específicas dos regimes de
apoio individuais, nenhum pagamento seraÂ feito a
beneficiaÂrios em relacËaÄo aos quais se prove terem cri-
ado artificialmente as condicËoÄ es exigidas para obter
esses pagamentos, a fim de obter um benefício contraÂ -
rio aos objectivos desse regime de apoio.

Artigo 8.�

AvaliacËaÄo

Para garantir a sua eficaÂcia, os pagamentos a título
dos regimes de apoio devem ser sujeitos a uma avalia-

cËaÄo destinada a determinar o seu impacto em relacËaÄo
aos respectivos objectivos e a examinar os seus efeitos
nos mercados relevantes.

Artigo 9.�

InformacËaÄo da ComissaÄo

Os Estados-Membros devem informar pormenorizada-
mente a ComissaÄo das medidas tomadas em execucËaÄo
do presente regulamento.

Artigo 10.�

DefinicËoÄ es

Para efeitos do presente regulamento:

a) Entende-se por «agricultor», um produtor agrícola
individual, quer se trate de uma pessoa singular ou
colectiva quer a um grupo de pessoas singulares ou
colectivas, independentemente do estatuto jurídico
que o direito nacional confira ao grupo e aos seus
membros, cuja exploracËaÄo se situe no território da
Comunidade;

b) Entende-ser por «exploracËaÄo»o conjunto das uni-
dades de producËaÄo geridas por um agricultor situa-
das no território do mesmo Estado-Membro;

c) Os pagamentos a conceder em relacËaÄo um ano civil
incluiraÄo os pagamentos a conceder em relacËaÄo a
outros períodos com início nesse ano civil.

Artigo 11.�

Normas de execucËaÄo

SeraÄo adoptadas pela ComissaÄo, nos termos do artigo
9 do Regulamento (CE) n.� 1251/1999 do Conselho,
de 17 de Maio de 1999, que institui um sistema de
apoio aos produtores de determinadas culturas arven-
ses (1), do artigo 43.� do Regulamento (CE) n.� 1254/
/1999 do Conselho, de 17 de Maio de 1999, que esta-
belece a organizacËaÄo comum de mercado no sector da
carne de bovino (2) ou, se for caso disso, dos artigos
correspondentes dos outros regulamentos relativos aÁs
organizacËoÄ es comuns dos mercados agrícolas:

(1) Ver a paÂgina 1 do presente Journal Oficial.
(2) Ver a paÂgina 21 do presente Journal Oficial.
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Ð quando necessaÂrio, normas de execucËaÄo do pre-
sente regulamento, especialmente as medidas neces-
saÂrias para evitar desvios aos artigos 3.� e 4.�, bem
como as relativas ao artigo 7.�, e

Ð as alteracËoÄ es do anexo que se revelarem necessaÂ-
rias, tendo em conta os criteÂrios definidos no
artigo 1.�

Artigo 12.�

Entrada am vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia da sua
publicacËaÄo no Jornal Oficial das Comunidades Euro-
peias.

O presente regulamento eÂ aplicaÂvel a partir de 1 de
Janeiro de 2000.

O presente regulamento eÂ obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicaÂvel
em todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 17 de Maio de 1999.

Pelo Conselho

O Presidente

K.-H. FUNKE
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ANEXO

LISTA DOS REGIMES DE APOIO QUE PREENCHEM OS CRITEÂ RIOS FIXADOS NO ARTIGO 1.�

Sector Base jurídica Notas

Culturas arvenses Artigos 2.�, 5.�
Regulamento (CE) n.� 1251/1999

Pagamentos por superfície incluindo
pagamentos por retirada de terras,
assim como o complemento e a ajuda
especial para o trigo duro

FeÂcula de batata N.� 2 do artigo 8.�
Regulamento (CEE) n.� 1766/92

Pagamentos

Cereais Artigo 3.�
Regulamento (CEE) n.� 3653/90
(conjugado com o Regulamento
(CEE) n.� 738/93)

Medidas de transicËaÄo que regulamen-
tam a organizacËaÄo comum de mercado
dos cereais em Portugal

Azeite N.� 1 do artigo 5.�
Regulamento n.� 136/66/CEE

Ajuda aÁ producËaÄo

Leguminosas Artigo 1.�
Regulamento (CE) n.� 1577/96

Ajuda aÁ superfície

Linho Artigo 4.�
Regulamento (CEE) n.� 1308/70

Ajuda aÁ superfície (a parte paga aos
agricultores)

CaÃnhamo Artigo 4.�
Regulamento (CEE) n.� 1308/70

Ajuda aÁ superfície

Bicho-da-seda Artigo 2.�
Regulamento (CEE) n.� 845/72

Ajuda para incentivar a criacËaÄo

Banana Artigo 12.�
Regulamento (CEE) n.� 404/93

Ajuda aÁ producËaÄo

Uvas secas N.� 1 do artigo 7.�
Regulamento (CE) n.� 2201/96

Ajuda aÁ superfície

Tabaco Artigo 3.�
Regulamento (CEE) n.� 2075/92

Ajuda aÁ producËaÄo

Sementes Artigo 3.�
Regulamento (CEE) n.� 2358/71

Ajuda aÁ producËaÄo

LuÂpulo Artigo 12.�
Regulamento (CEE) n.� 1696/71

Ajuda aÁ superfície

Regulamento (CE) n.� 1098/98 Pagamentos apenas para descanso
temporaÂrio

Arroz Artigo 6.�
Regulamento (CE) n.� 3072/95

Ajuda aÁ superfície

Carne de Bovino Artigos 4.�, 5.�, 6.� e 10.�, 11.�, 13.�
Regulamento (CE) n.� 1254/1999

PreÂmio especial, preÂmio de dessazona-
lizacËaÄo, preÂmio para as vacas em alei-
tamento (incluindo o preÂmio para as
novilhas e o preÂmio nacional comple-
mentar para vacas em aleitamento, se
co-financiado) preÂmio ao abate, subsí-
dio de extensificacËaÄo, pagamentos
complementares

Leite e produtos
laÂcteos

Artigos 16.� e 17.�
Regulamento (CE) n.� 1256/1999

PreÂmio aos produtos laÂcteos e paga-
mentos complementares

Ovinos Artigo 5.�
Regulamento (CE) n.� 2467/98

PreÂmio aÁ ovelha e aÁ cabra e comple-
mentos aÁs LFA

Dinheiros agrícolas Artigos 4.� e 5.� do Regulamento
(CE) n.� 2799/99
Artigos 2.� e 3.� do Regulamento
(CE) n.� 2800/99

Pagamentos aos produtores (incluindo
os feitos ao abrigo do Regulamento de
transicËaÄo)
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Sector Base jurídica Notas

Poseidom Artigo 5.�, n.� 1 do artigo 13.�,
artigo 17.�
Regulamento (CEE) n.� 3763/91

Sectores: carne de bovino; cultivo de
frutas, legumes, plantas e flores; acËuÂ -
car

Poseima Artigos 11.�, 14.� e 24.�, 16.� e 27.�,
17.� e n.� 1 do artigo 25.�, 22.� e
29.�, 30.�
Regulamento (CEE) n.� 1600/92

Sectores: cultivo de frutas, legumes,
plantas e flores; carne de bovino e
leite; batata e endívias, acËuÂ car; vinho;
ananaÂs

Poseican Artigos 10.�, 13.�, 15.�, 19.�, 20.�,
24.�
Regulamento (CEE) n.� 1601/92

Sectores: carne de bovino; cultivo de
frutas, legumes, plantas e flores; ovi-
nos; vinho, batata; mel

Ilhas do Mar Egeu Artigos 6.�, 7.�, 8.�, 9.�, 11.�, 12.�
Regulamento (CEE) n.� 2019/93

Sectores: carne de bovino; cultivo de
frutas, legumes, plantas e flores;
batata; vinho; azeitonas; mel
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